
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.599.996 - RS (2016/0113676-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MAURÍCIO LEHNEN 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 
   IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
535 DO CPC/1973. NÃO CARACTERIZAÇÃO. COISA JULGADA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No tocante à violação do artigo 535 do CPC/1973, o vício apontado condiz com o 
não pronunciamento acerca do artigo 467 do CPC/1973, relativo à coisa julgada. 
Quanto ao ponto, o Tribunal a quo asseverou que não há direito ao recebimento das 
parcelas referentes à aposentadoria por tempo de serviço entre a data do 
requerimento administrativo e a data em que efetivamente iniciado o pagamento dos 
proventos, período de 13/6/1994 a 31/5/1999, não existindo provimento judicial que 
ampare o pleito, pois na data do requerimento administrativo o autor, ora agravante, 
não cumpria o tempo de serviço necessário ao jubilamento. Alegação rejeitada.
2. A Súmula 7/STJ deve ser mantida, pois a verificação de que a coisa julgada não 
abrange o período pretendido somente poderá ocorrer se revolvidas as provas e os 
fatos apurados e colacionados aos autos.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de outubro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.599.996 - RS (2016/0113676-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MAURÍCIO LEHNEN 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 
   IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Maurício Lehnen contra decisão assim 

ementada:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
2/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. 
COISA JULGADA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

Em suas razões de agravo interno, sustenta o agravante a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que há evidente violação do artigo 535 do CPC/1973, uma vez que as 

alegações contidas no recurso de apelação não foram apreciado pelo Tribunal a quo. Ainda, não 

há incidência da Súmula 7/STJ, pois o objeto do recurso especial aborda apenas e tão somente 

questões de direito condizentes com a violação do artigo 467 do CPC/1973. 

O prazo para manifestação acerca do agravo interno decorreu in albis.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
535 DO CPC/1973. NÃO CARACTERIZAÇÃO. COISA JULGADA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No tocante à violação do artigo 535 do CPC/1973, o vício apontado condiz com o 
não pronunciamento acerca do artigo 467 do CPC/1973, relativo à coisa julgada. 
Quanto ao ponto, o Tribunal a quo asseverou que não há direito ao recebimento das 
parcelas referentes à aposentadoria por tempo de serviço entre a data do 
requerimento administrativo e a data em que efetivamente iniciado o pagamento dos 
proventos, período de 13/6/1994 a 31/5/1999, não existindo provimento judicial que 
ampare o pleito, pois na data do requerimento administrativo o autor, ora agravante, 
não cumpria o tempo de serviço necessário ao jubilamento. Alegação rejeitada.
2. A Súmula 7/STJ deve ser mantida, pois a verificação de que a coisa julgada não 
abrange o período pretendido somente poderá ocorrer se revolvidas as provas e os 
fatos apurados e colacionados aos autos.
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo 3/STJ: " aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo interno busca essencialmente afastar o óbice da Súmula 7/STJ e ver 

acolhida a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973.

No tocante à omissão do Tribunal a quo ensejadora do acolhimento da alegada violação 

do artigo 535 do CPC/1973, o vício apontado condiz com o não pronunciamento acerca do artigo 

467 do CPC/1973, o qual dispõe in verbis: denomina-se coisa julgada material a eficácia, que 

torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a recurso ordinário ou extraordinário.

Neste tópico, o agravante insiste em afastar coisa julgada relativa a parcelas referentes 

a seu benefício aposentadoria por tempo de serviço entre a data do requerimento administrativo e 
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a data em que efetivamente iniciado o pagamento dos proventos, período de 13/6/1994 a 

31/5/1999.

Todavia, o Tribunal a quo asseverou que não há direito ao recebimento dessas parcelas, 

não existindo provimento judicial que ampare o pleito, pois na data do requerimento administrativo 

o autor, ora agravante, não cumpria o tempo de serviço necessário ao jubilamento.

Por conseguinte, não há omissão a ser sanada. O Tribunal a quo enfrentou com 

fundamentos a existência da coisa julgada relativa às parcelas pretendidas.

Outrossim, não há como afastar o óbice da Súmula 7/STJ, pois a verificação de que a 

coisa julgada não abrange o período pretendido somente poderá ocorrer se revolvidas as provas e 

os fatos apurados e colacionados aos autos.

Ilustrativamente:

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. COISA JULGADA. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 301, §§ 1° E 2°, 467, 469 E 485, VII, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7 DO STJ. 
1. A irresignação não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de origem não 
emitiu juízo de valor sobre os dispositivos legais cuja ofensa se aduz. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 
despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 
2. Ademais, o Tribunal regional reconheceu a ocorrência da coisa julgada. É 
assente no STJ que o reexame de ofensa à coisa julgada importa em reexame do 
conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.613.682/PR, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, 
DJe 6/9/2016)

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0113676-7 REsp 1.599.996 / RS

Números Origem:  200771080113332  4200771080113332  50018227820154047108  RS-200771080113332  
RS-50018227820154047108  TRF4-200771080113332

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAURÍCIO LEHNEN 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 

 IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAURÍCIO LEHNEN 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 

 IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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